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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INDÚSTRIA DE COMPENSADOS SUDATI LTDA
ADVOGADO : ANDERS FRANK SCHATTENBERG - PR018770
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. NEGATIVA DE VIGÊNCIA. 
EXCLUSÃO. REINTEGRA. BASE DE CÁLCULO. IRPJ. CSLL. 
SUJEIÇÃO À TRIBUTAÇÃO. ENTENDIMENTO FIRMADO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 1.879.111/RS.

I - Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional 
pelo Tribunal de origem, sendo que os embargos de declaração opostos pela 
agravante contra o acórdão recorrido tiveram intuito de apenas rediscutir a 
causa.

II - O Tribunal de origem manifestou-se de forma fundamentada 
e suficiente sobre cerne da controvérsia. Entendeu que, somente com o 
advento da Medida Provisória n. 651/2014 (convertida na Lei n. 
13.043/2014 que reinstituiu o benefício do REINTEGRA), o valor do 
crédito apurado por expressa previsão legal não mais compõe a base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL, conforme dispõe o § 6o do artigo 2º do Decreto 
8.304/2014.

III - De acordo com a jurisprudência pacífica do Superior 
Tribunal de Justiça, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos 
os argumentos ou todos dispositivos de lei invocados pelas partes quando, 
por outros meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado motivação 
suficiente para dirimir a controvérsia; devendo, assim, enfrentar as questões 
relevantes imprescindíveis à resolução do caso. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1575315/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
10/6/2020; REsp 1.719.219/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 23/5/2018; AgInt no REsp n. 1.757.501/SC, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 3/5/2019; AgInt no REsp n. 
1.609.851/RR, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, Dje 
14/8/2018.

IV - A Primeira Sessão deste Superior Tribunal de Justiça, ao 
apreciar os Embargos de Divergência 1.879.111/RS, que versam sobre 
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matéria idêntica a dos presentes autos, firmou posicionamento no sentido de 
que o crédito de REINTEGRA, antes da Medida provisória n. 651/2014, 
deve compor a base de cálculo do IRPJ e da CSLL.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/05/2023 a 08/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 08 de maio de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVANTE : INDÚSTRIA DE COMPENSADOS SUDATI LTDA
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. NEGATIVA DE VIGÊNCIA. 
EXCLUSÃO. REINTEGRA. BASE DE CÁLCULO. IRPJ. CSLL. 
SUJEIÇÃO À TRIBUTAÇÃO. ENTENDIMENTO FIRMADO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 1.879.111/RS.

I - Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional 
pelo Tribunal de origem, sendo que os embargos de declaração opostos pela 
agravante contra o acórdão recorrido tiveram intuito de apenas rediscutir a 
causa.

II - O Tribunal de origem manifestou-se de forma fundamentada 
e suficiente sobre cerne da controvérsia. Entendeu que, somente com o 
advento da Medida Provisória n. 651/2014 (convertida na Lei n. 
13.043/2014 que reinstituiu o benefício do REINTEGRA), o valor do 
crédito apurado por expressa previsão legal não mais compõe a base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL, conforme dispõe o § 6o do artigo 2º do Decreto 
8.304/2014.

III - De acordo com a jurisprudência pacífica do Superior 
Tribunal de Justiça, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos 
os argumentos ou todos dispositivos de lei invocados pelas partes quando, 
por outros meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado motivação 
suficiente para dirimir a controvérsia; devendo, assim, enfrentar as questões 
relevantes imprescindíveis à resolução do caso. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1575315/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
10/6/2020; REsp 1.719.219/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 23/5/2018; AgInt no REsp n. 1.757.501/SC, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 3/5/2019; AgInt no REsp n. 
1.609.851/RR, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, Dje 
14/8/2018.

IV - A Primeira Sessão deste Superior Tribunal de Justiça, ao 
apreciar os Embargos de Divergência 1.879.111/RS, que versam sobre 

Documento eletrônico VDA36179257 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 14/04/2023 16:41:59
Código de Controle do Documento: 84de139b-05b6-44e6-ac46-90f13f1dd26d



matéria idêntica a dos presentes autos, firmou posicionamento no sentido de 
que o crédito de REINTEGRA, antes da Medida provisória n. 651/2014, 
deve compor a base de cálculo do IRPJ e da CSLL.

V - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Indústria de Compensação Sudati 

Ltda., contra a decisão monocrática de fls. 428-432, que conheceu do agravo para negar 

provimento ao recurso especial.

No intuito de ver reformada a decisão monocrática e provido o seu recurso 

especial, insiste a agravante no argumento de que houve negativa de vigência aos arts. 

489 e 1.022 do CPC, uma vez que o Tribunal de origem se recusou a enfrentar os vícios 

apontados em sede de embargos de declaração.

Quanto ao mérito, a agravante defende a necessidade de exclusão do 

REINTEGRA da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, sob o fundamento de que existem 

diversos julgados deste Superior Tribunal de Justiça em sentido contrário ao 

posicionamento adotado na decisão agravada.

É o relatório. 

VOTO

Conforme bem apontado na decisão agravada, não há que se falar em negativa 

de prestação jurisdicional pelo Tribunal de origem, sendo que os embargos de declaração 

opostos pela agravante contra o acórdão recorrido tiveram intuito de apenas rediscutir a 

causa.

O Tribunal de origem manifestou-se de forma fundamentada e suficiente sobre 

cerne da controvérsia. Entendeu que, somente com o advento da Medida Provisória n. 

651/2014 (convertida na Lei n. 13.043/2014 que reinstituiu o benefício do 
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REINTEGRA), o valor do crédito apurado por expressa previsão legal não mais compõe 

a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, conforme dispõe o § 6o do artigo 2º do Decreto 

8.304/2014.

De acordo com a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, o 

julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos ou todos dispositivos 

de lei invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam de convicção, 

tenha encontrado motivação suficiente para dirimir a controvérsia; devendo, assim, 

enfrentar as questões relevantes imprescindíveis à resolução do caso. Nesse 

sentido: AgInt no AREsp 1575315/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

DJe 10/6/2020; REsp 1.719.219/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe 23/5/2018; AgInt no REsp n. 1.757.501/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe 3/5/2019; AgInt no REsp n. 1.609.851/RR, Rel. Min. Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, Dje 14/8/2018.

No que diz respeito ao mérito, a Primeira Sessão deste Superior Tribunal de 

Justiça, ao apreciar os Embargos de Divergência 1.879.111/RS, que versam sobre matéria 

idêntica a dos presentes autos, firmou posicionamento no sentido de que o crédito de 

REINTEGRA, antes da Medida provisória n. 651/2014, deve compor a base de cálculo 

do IRPJ e da CSLL. A ementa do acórdão possui o seguinte teor:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IRPJ E CSSL. BASE DE 
CÁLCULO. CRÉDITOS DO REINTEGRA. INCIDÊNCIA.

1. O crédito do REINTEGRA é benefício fiscal, caracterizado por transferência 
financeira à entidade privada para o custeio de atividade econômica setorial, daí por que se 
trata de espécie de subvenção econômica que, nessa qualidade, deve observância ao 
regramento normativo em vigor no momento de aquisição.

2. Com a edição da Lei n. 12.844/2013, o legislador estabeleceu que "não serão 
computados na apuração da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins os 
valores ressarcidos no âmbito do Reintegra" (§ 12 do art. 2º).

3. A MP n. 651/2014, que reinstituiu o Regime Especial de Reintegração de Valores 
Tributários, prescreveu: "O valor do crédito apurado conforme o disposto neste artigo não 
será computado na base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, do Imposto 
sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - 
CSLL" (§ 5º do art. 22).

4. Salvo expressa disposição legal em contrário, o crédito do REINTEGRA, antes da 
MP n. 651/2014, deve compor o lucro operacional e, assim, a base de cálculo do IRPJ e da 
CSSL.
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5.Embargos de divergência desprovidos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.638.390 / PR
Número Registro: 2019/0371349-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50069762720174047005

Sessão Virtual de 02/05/2023 a 08/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INDÚSTRIA DE COMPENSADOS SUDATI LTDA
ADVOGADO : ANDERS FRANK SCHATTENBERG - PR018770
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INDÚSTRIA DE COMPENSADOS SUDATI LTDA
ADVOGADO : ANDERS FRANK SCHATTENBERG - PR018770
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 09 de maio de 2023

Documento eletrônico VDA36591097 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/05/2023 00:20:32
Código de Controle do Documento: ec94bc1a-eff7-407c-937c-e7384bc4946d


